
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO – SEMOB

PROJETO     BÁSICO      

    1.INTRODUÇÃO:

Este projeto básico visa a contratação sob empreitada por processo licitatório,
tipo  menor  preço  global,  para  contratação  de  empresa  especializada  em
serviços  de  engenharia  para  realização  de  CONSTRUÇÃO  DA
ARQUIBANCADA DE NOVA CALIFÓRNIA CONVÊNIO 920343/2021 pública .
O valor máximo que o município de porto velho propõe-se a pagar pela obra, é
de R$ 339.786,79.(trezentos e trinta e nove mil e setecentos e oitenta e seis
reais  e  setenta  e  nove  centavos),  onde  os  preços  máximos  serão  aqueles
consignados na planilha orçamentária, parte integrante do edital sob pena de
desclassificação da proposta.

Estabelece também o conjunto de elementos necessários e suficientes, com
nível de precisão adequado, elaborado com base nas indicações dos estudos
técnicos  preliminares,  normas  gerais  e  específicas,  métodos  de  trabalho  e
padrões de conduta para os serviços descritos abaixo no item DO OBJETO e
deve  ser  considerado  como  complementar  aos  desenhos  de  execução  dos
projetos de engenharia e demais documentos contratuais.

2.DO OBJETO:

      CONSTRUÇÃO DA ARQUIBANCADA DE NOVA CALIFÓRNIA CONVÊNIO
920343/2021. 

REGIME DE EXECUÇÃO

Empreitada por preço global.

 2.1. JUSTIFICATIVA:

2.2.  Tendo em vista  a finalidade de contratação de empresa especializada em
Construção  de  Arquibancada,  envolvendo  os  trabalhos  de  levantamento
topográfico, em reconhecimento e coleta de dados por via terrestre.

2.3. A falta de infraestrutura no local, resulta em péssimas condições de prática
esportiva, utilizadas pela população.

2.4. As metas para o presente projeto visam dar uma melhor qualidade de vida
para a população que utiliza o local para prática de esportes.

2.5. Considerando a necessidade de tornar o campo de Futebol “adequado” para o
acesso dos esportistas,  é  necessário  a  Construção da Arquibancada,  a  fim de
abrigar o público que, eventualmente, estão no local para assistir as partidas de
futebol, portanto, faz-se necessário a contratação de Empresta especializada em
Construção de Arquibancada.
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3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços (objeto deste projeto) serão executados pela CONTRATADA, que
realizará  serviços  de  CONSTRUÇÃO  DA  ARQUIBANCADA  DE  NOVA
CALIFÓRNIA pública, de acordo com disposições constantes do projeto básico
composto  de  Informações  Técnicas,  Planilhas  Orçamentárias,  Plano  de
Execução e  Especificações de Serviços,  Projetos/Plantas  e  ainda:  edital  de
licitação e normas técnicas. 

4. DOS PRAZOS:

4.1.  O  prazo  de  execução  dos  serviços  objeto  desta  licitação  será  de
90(noventa) dias – Conforme Indicado em Cronograma.

4.2. O prazo de vigência do Contrato será de 6 (seis) meses.

4.3. PRAZO DE INÍCIO

O prazo para  início  dos trabalhos fica  fixado em 10 (dez)  dias,  a  partir  do
recebimento da Ordem de Serviço

4.4. DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS

O prazo a que se refere o subitem 4.1 poderá ser prorrogado nas hipóteses e forma a que
alude o art.  57,  parágrafo 1º,  da Lei  n.º  8.666/93, desde que solicitado à autoridade
competente,  num  prazo  mínimo  de  15  (quinze)  dias  antes  do  término  Contratual,
comprovada a justa causa ou motivos de força maior, devidamente justificados. 

4.5. DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA:

4.5.1. A garantia da obra será de 5 (cinco) anos, a contar de seu recebimento
definitivo, conforme previsto no art. 618 do Código Civil Brasileiro.

4.5.1.1.  É  obrigação  do  CONTRATADO  a  reparação  dos  vícios  verificados
dentro do prazo de garantia da obra, tendo em vista o direito assegurado à
Administração pelo art. 618 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), c/c o art. 69
da  Lei  nº  8.666/93  e  o  art.  12  da  Lei  nº  8.078/90  (Código  de  Defesa  do
Consumidor).

4.6 OUTROS PROCEDIMENTOS

Na hipótese da Administração não assinar Contrato com a empresa ou com
outra, na ordem de classificação, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, da
data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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5.1 Os recursos orçamentários destinados para pagamento deste objeto, no
valor total  de R$ 339.786,79.(trezentos e trinta e nove mil  e setecentos e
oitenta e seis reais e setenta e nove centavos), valor do repasse da União é
R$238.750,00 (duzentos e trinta e oito mil e setecentos e cinquenta reais) e
valor de contrapartida é  R$101.036,79 (cento e um mil e trinta e seis reais e
setenta  e  nove centavos)  de  acordo com PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO  DE  REPASSE  N°920343/2021/MESP/CAIXA  NA  CLÁUSULA
PRIMEIRA – “V DESCRIÇÃO FINANCEIRA ORÇAMENTÁRIA e tem como
fonte  de  receita  os  recursos  orçamentários  destinados  à  SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO – SEMOB. 

5.1.1 Projeto Atividade: 11.01.27.452.156.1.357 – construção, ampliação e
reforma  de  quadras  e  centros  poliesportivo  -  Elemento  de  Despesa:
4.4.90.91 – Obras e Instalações  -  Fonte: 1700 – (RECURSOS DE OUTRAS
FONTES – TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS)  R$238.750,00 (duzentos e
trinta e oito mil e setecentos e cinquenta reais) e Fonte: 1500 – (RECURSOS
NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS)  R$101.036,79 (cento e um mil e trinta e
seis reais e setenta e nove centavos).

TABELAS DE REFERÊNCIAS: SINAPI/RO 02/2023 – RO SBC – 03/2023-PVO
– PORTO VELHO

5.2. O BDI UTILIZADO

BDI DE SERVIÇOS = 20.42% 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1 - Certidão de registro da licitante junto ao CREA ou CAU;, da qual deverá
constar o (s) nome (s) do (s) profissional (is) de nível superior que poderá (ão)
atuar (ão) como responsável (is) técnico (s) pelos serviços a serem executados;

6.2 -  Certidão  do  Registro  do(s)  Responsável(is)  Técnico(s),  emitidos  pelo
CREA ou CAU;

6.3-  Comprovação de aptidão da empresa para o desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da obra, com no mínimo 40%(quarenta
por  cento)do  quantitativo  da  parcela  de  maior  relevância  do  objeto  licitado
através de Atestado (s) ou certidão (s) de Execução de obra(s) fornecido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha compatibilidade com a
parcela  de  maior  relevância  técnica  do  objeto  deste  projeto  básico  ,
especificadamente nas características mínimas seguintes:  20% - ALVENARIA
DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE
14X9X19 CM (ESPESSURA 14CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA; 
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20% - EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO
IN LOCO, FITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA
6 CM, ARMADO.

6.3.1- a exigência de comprovação mínima, se da devido à complexidade do
objeto, a logística necessária para atendimento do cronograma e o alto valor
dos recursos envolvidos. 

6.4 -  Os  atestados emitidos  por  pessoa jurídica  de direito  privado deverão,
obrigatoriamente, estar em papel timbrado com a identificação e endereço da
emitente,

6.5  -  Apresentar,  preferencialmente,  somente  os  atestados  necessários  e
suficientes para a comprovação da qualificação técnica exigida, e indicar com
marca texto os itens que comprovarão as exigências;

6.6 - Comprovação da licitante de possuir em seu Quadro de Pessoal ou corpo
diretivo,  na  data  prevista  para  entrega  da  proposta,  profissional  de  nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor
(es) de Certidão de Acervo Técnico – CAT, registrado no CREA ou CAU por
execução  de  obra  ou  serviços  de  características  semelhantes  às  do  objeto
licitado, especificamente as constantes nas alíneas “a” e “b” do subitem 6.2.

6.7. A comprovação da licitante de que o responsável técnico indicado pertence
ou virá a pertencer ao quadro permanente da empresa poderá ser feita através
da declaração formal de disponibilidade.

6.8. Os  profissionais  indicados  pelo  licitante  para  fins  de  comprovação  da
capacitação técnico-profissional de que trata o subitem 6.6 deverão participar
da obra, objeto desta licitação, sendo admitida à substituição por profissionais
de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  aprovada  pela
administração;

6.9. Declaração de Anuência do Profissional, através do qual o mesmo assume
a responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado em nome da empresa,
no caso do objeto contratual vir a ser, a esta, adjudicado.

6.10. Será  admitida  para  a  comprovação  de  aptidão  técnico-  operacional  e
técnicoprofissional  mediante  certidões  ou  atestados  de  obras  e  serviços
similares de complexidade tecnológica e/ou operacional equivalente ou superior
àquelas definidas nos subitens 6.2 e 6.6, respectivamente, documentos estes
que serão apresentados por original ou cópia autenticada;

6.11. Declaração expressa sob as penas da Lei, de que disponibilizará todos os
equipamentos necessários para a realização dos serviços objeto desta Tomada
de Preços;
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6.12. Relação explícita da equipe técnica mínima, adequada e disponível para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos
membros da equipe técnica e sua função durante a execução dos serviços que
compõem o objeto desta licitação, composta de, no mínimo:

a) 01 (um) Engenheiro Civil ou 01 (um) Arquiteto com o cargo comprovado na
carteira profissional ou outro meio idôneo, durante todo período da obra para
acompanhar a execução dos serviços, deverá ser o profissional solicitado nos
itens 6.1, 6.1.1, 6.6 e 6.13;

6.13. Declaração fornecida pela licitante indicando explicitamente pelo menos
um  responsável  técnico  para  acompanhar  a  execução  dos  serviços.  Na
declaração deverão constar os dados mínimos necessários, tais como: nome
completo, número do documento de identidade, CPF e do registro na entidade
profissional competente da região a que estiver vinculado.

6.14. Declaração de que visitou os locais das obras e serviços discriminados
neste edital e seus anexos, visita esta necessária para constatar as condições
de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos.

6.15. A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste
caso,  necessário  apresentar  declaração  assumindo,  incondicionalmente  a
RESPONSABILIDADE de executar os serviços em conformidade com todas as
condições e exigências estabelecidas nesta licitação. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO:

7.1 – A critério exclusivo da CONTRATANTE e mediante prévia e expressa
autorização da  SEMOB  o contratado poderá, em regime de responsabilidade
solidária,  sem  prejuízo  das  suas  responsabilidades  contratuais  e  legais,
subcontratar parte do  serviço, até o limite máximo de 30% (trinta por cento),
desde que não altere substancialmente as cláusulas pactuadas;

7.2 - No caso de subcontratação deverá ficar demonstrado e documentado que
esta somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada
apenas reforçará a capacidade técnica da Contratada, que executará, por seus
próprios meios, o principal dos serviços de que trata este projeto, assumindo a
responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados;

7.3 – A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a
única responsável perante a Prefeitura Municipal de Porto Velho – RO, mesmo
que  tenha  havido  a  apresentação  de  empresa  a  ser  subcontratada  para
execução de determinado serviço integrante desta Licitação;

7.4 – A contratada ao requerer autorização para subcontratação de parte dos
serviços, deverá comprovar perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
PAVIMENTAÇÃO - SEMOB a regularidade jurídica/fiscal e trabalhista de sua
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subcontratada,  respondendo,  solidariamente  com  esta,  pelo  inadimplemento
destas quando relacionadas com o objeto do Contrato;

7.5 – A Prefeitura Municipal de Porto Velho – RO se reserva o direito de, após a
contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico da empresa contratada e
de  sua(s)  subcontratada(s)  se  submetam  às  regras  estabelecidas  neste
instrumento convocatório e consequente Contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1 - Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais
dispositivos  legais,  nas  obrigações  da  Contratada  também  se  incluem  os
dispostos a seguir:

8.1.1 - Apresentar na reunião de partida os seguintes documentos: Anotação de
Responsabilidade  Técnica  –  ART,  do  responsável  pela  execução  da  obra;
Curva  ABC  da  planilha  orçamentária;  Certificado  de  matrícula  do  Cadastro
Específico do INSS (CEI) E Plano de Trabalho e Cronograma Físico-Financeiro
de execução dos serviços elaborados em conformidade com o projeto e seus
anexos;

8.1.2 -  Cumprir  rigorosamente  com  a  Prestação  dos  Serviços  solicitados
observando o que dispõe o projeto básico , e Projeto de Engenharia composto
de: projetos geométricos, mapas e detalhes construtivos e de acessibilidade,
planilhas  orçamentárias,  memórias  de  cálculo,  composições  unitárias,
cronograma físico financeiro e memorial descritivo, e ainda: Edital de licitação e
normas técnicas. a) Por qualquer acidente no trabalho de execução das obras e
serviços contratados; b) Pelo uso de patentes registradas; c) Pela destruição ou
danificação da obra em construção até a definitiva aceitação da mesma pelo
Município; d) Pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por
fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos em via pública, ou
local de terceiros.

8.1.3 –  A  contratada  deverá  manter  preposto,  devidamente  aceito  pela
Administração, no local da Obra, para representá-lo na execução o Contrato;

8.2 - Ao assinar o contrato a contratada deverá apresentar uma Declaração de
Domicílio  Bancário  –  DDB  identificando  o  banco,  agência  e  conta-corrente
como  única  e  exclusiva  para  todos  os  recebimentos  que  a  Administração
Pública  do  Município  de  Porto  Velho  –  RO  deverá  efetuar  relativos  ao
cumprimento  de  suas  obrigações  contratuais,  conforme  determina  a  Lei  nº.
2016 de 11/06/2012, modelo próprio da empresa.

8.3 Emitir o termo de garantia do empreendimento, de acordo com o art. 618 do
CC,  e  entregar  o  manual  de  manutenção  da  obra  e  o  “as  built”  (como
construído)  do  projeto  total,  em  formato  .dwg  u  .dxf  e  .pdf  devidamente
assinado, no ato da entrega definitiva da obra.
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.1 - Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais
disposições legais, a Contratante se obrigará:

9.1.1 – Realizar reunião de partida com a CONTRATADA, após a publicação do
extrato  do  contrato,  para  apresentação  do  projeto  executivo  da  obra  e
recolhimento dos documentos constantes do item 09.1.1;

9.1.1 - Efetuar regulamente o pagamento do objeto deste projeto básico , desde
que estabelecidas às condições regidas no Contrato;

9.1.2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos serviços realizados pela
Contratada  e  respectivas  medições  emitidas  de  acordo  com o  Cronograma
Físico Financeiro;

9.1.3  - A fiscalização exercida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE  OBRAS E
PAVIMENTAÇÃO  -  SEMOB,  terá  em  especial,  poderes  para  suspender  a
execução dos serviços  que estejam em desacordo com a discriminação do
objeto contratado;

9.1.4 -  Exigir  reparo  dos  possíveis  danos  causados  à  Administração  ou  a
terceiros por culpa ou dolo da Contratada;

9.1.5  - Zelar pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, pela prestação
de todas as informações indispensáveis a regular execução das obras, pelo
pagamento oportuno das parcelas devidas.

10. FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E INÍCIO DA OBRA:

10.1. No início da execução dos serviços será cobrado da CONTRATADA:

A ART da prestação de serviços emitido pelo CREA ou CAU; 

10.2. A  autorização  para  o  início  dos  serviços  será  efetivada  através  de
anotação  por  escrito  (Ordem  de  Serviços)  fornecido  pela  SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO – SEMOB.

10.3. As  obras  e  serviços  serão  fiscalizados  por  comissão  de  gestão  e
fiscalização do contrato, nomeada através de portaria,  composta de pessoal
credenciado,  capacitado  e  designado  pela  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
OBRAS E PAVIMENTAÇÃO – SEMOB;

10.4. Na existência de serviços não descritos, mas necessários e/ou em caso
de  divergência  entre  o  memorial  descritivo,  planilhas  e/  ou  projetos,  a
CONTRATADA somente  poderá  executá-los  após  aprovação  da
FISCALIZAÇÃO.  A  omissão  de  qualquer  procedimento  técnico,  ou  normas
neste  ou  nos  demais  memoriais,  nos  projetos,  ou  em  outros  documentos
contratuais, não exime a CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das
melhores  técnicas preconizadas  para  os  trabalhos,  respeitando os  objetivos
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básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as
normas da ABNT vigentes, e demais pertinentes.

10.5. Não  serão  aceitos  valores  aditivos  no  contrato  a  pedidos  da
CONTRATADA decorrentes de falta de material ou incoerência com a  LISTA
DE  MATERIAL  ESTIMADA constante  no  anexo  deste  memorial,  exceto  a
situação em que a FISCALIZAÇÃO formalmente autorizar alteração prévia no
projeto em virtude de melhorias necessárias.

Observações:

No caso de discrepâncias ou falta de especificações de marcas e modelos de
materiais,  equipamentos,  serviços,  acabamentos,  etc.,  deverá  sempre  ser
observado que estes itens deverão ser de qualidade extra,  definido no item
materiais/equipamentos,  e  que  as  escolhas  deverão  sempre  ser  aprovadas
antecipadamente pela fiscalização ou pelos projetistas. Marcas e ou modelos
não  contemplados  neste  memorial,  poderão  estar  definidas  nos  projetos
básicos  ou  específicos,  sempre  prevalecendo  à  aprovação  antecipada  da
fiscalização para sua utilização. A obra será conduzida por pessoal pertencente
à CONTRATADA, competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente
bem-feitos e de acabamento esmerado, em número compatível com o ritmo da
obra, para que o cronograma físico e financeiro proposto seja cumprido. 

11. DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO:

11.1 -  A  comissão  de  fiscalização  da  SEMOB  promoverá  a  medição  dos
serviços executados, que deverá conter um relatório da obra, com o número de
funcionários  e  a  identificação  do  engenheiro  responsável,  devendo  elaborar
também  uma  planilha  de  execução  dos  serviços,  assinada  e  datada,  e  os
encaminhará à CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal relativa à medição
apresentada,  oportunidade  em  que  a  esta  caberá  juntar  as  guias  de
recolhimento  dos  encargos  sociais  e  trabalhistas  referente  ao  mês
imediatamente anterior.

11.1.1 –  As  medições  deverão  ser  realizadas  em  conformidade  com  a
solicitação da contratada ou quando o fiscal julgar pertinente a execução do
cronograma físico financeiro.

11.2 -  Cabe ao CONTRATANTE aceitar a medição prévia apresentada pela
CONTRATADA de forma integral ou rejeitá-la no todo ou em parte, autorizando
a  emissão  de  Nota  Fiscal  no  valor  da  medição  definitiva  para  efeito  de
pagamento;

11.3 – A CONTRATADA deverá emitir 01(uma) Nota Fiscal contemplando os
serviços e/ou materiais referentes a medição;
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11.4 - No corpo da Nota Fiscal deverão constar obrigatoriamente as seguintes
referências: a) A especificação dos serviços aferidos no boletim de medição; b)
O número do processo que deu origem à contratação; c) O número da conta e
agência do beneficiário.

11.5 - O pagamento será efetuado até 30 dias da comprovação da prestação
dos  serviços,  no  valor  correspondente  àqueles  realizados  no  período  de
referência, mediante apresentação de Nota Fiscal emitida no valor da medição
e devidamente atestada pela fiscalização e pelo representante da contratada.
11.6 –  Junto  a  Primeira  medição  de  serviços,  a  CONTRATADA  deverá
apresentar comprovação de matrícula da obra, junto à Previdência Social;

11.7 - A CONTRATADA, para fins de pagamento, deverá juntar aos autos a
respectiva Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviços
– GFIP (Lei nº. 9.528/97); Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS
(Lei nº. 8.212/91 alterada pela Lei nº. 9.032/95 e Resolução nº. 657/98-INSS);
cópia do documento de arrecadação da Receita Federal – DARF (IN SRF nº.
81/96);  cópia  do  comprovante  de  pagamento  do  salário  dos  empregados,
relativo  ao  mês  imediatamente  anterior,  (art.  31,  §  4º  da  Lei  nº.  8.212/91,
alterada  pela  Lei  nº.  9.032/95).  Todos  os  documentos  citados  devem  ser
juntados aos autos com data relativa ao período de execução da obra objeto
deste projeto, exceto a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviços – GFIP, que deverá ser apresentada até o dia 7 (sete) do mês da
ocorrência dos fatos geradores ou no dia útil imediatamente anterior, caso o dia
7 (sete) seja dia não útil.

12. DO REAJUSTE DE PREÇO:

12.1  – Após decorrido o intervalo de 12 (doze) meses, o contrato poderá ser
reajustado em suas parcelas remanescentes, obedecendo aos índices oficiais
de variação das tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices
da Construção Civil –SINAPI, aplicáveis para o Estado de Rondônia, contados
a partir da data do orçamento da Prefeitura.

12.1.2 -  Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela
seguinte  fórmula:       li-lo  
                                      R  =  ----------  x  V
                                                                                                                lo 

Onde:

 R = Valor do reajustamento procurado; 

li = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 

lo = Índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta; e 

V = Valor contratual a ser reajustado. 
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12.1.3 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição,
mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

12.1.4  – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços
previsto  no  próprio  contrato,  as  atualizações  e  compensações  financeiras
decorrentes  das  condições  de  pagamento  nele  previstas,  não  caracterizam
alteração do mesmo, podendo ser registrado por simples apostila.

13. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES:

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e Lei,
a CONTRATADA que:

13.2 Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

13.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.5. comportar-se de modo inidôneo; ou

13.6. Cometer fraude fiscal.

13.7.  Subcontratar  parte  ou  o  todo  do  objeto  sem  a  autorização  da
CONTRATANTE; (aplicar a redação nos casos em que o edital não prevê a
subcontratação)

13.8. Subcontratar parcela do objeto fora das condições previstas no edital ou
sem autorização da CONTRATANTE. (aplicar a redação nos casos em que o
edital prevê a subcontratação)

13.9. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.10. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

13.11. Multa de:

13.12. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada
a  incidência  a  15  (quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da
Administração,  no  caso  de  execução  com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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13.13 0,1% (um décimo por  cento)  até  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

13.14 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

13.15 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme
detalhamento  constante  das  tabelas  1  e  2,  abaixo;  Nota  explicativa:  os
patamares estabelecidos nos itens acima poderão ser alterados a critério da
autoridade.

13.16 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;

13.17 As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si.

13.18 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou  unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.19 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a
Contratante pelos prejuízos causados;

13.20 As  sanções  previstas  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA
acompanhada de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.21 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência;  

02

6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato; 

01

Nota  explicativa:  a  autoridade  poderá  incluir  na  tabela  de  infrações  outras
condutas que entender necessárias, pertinentes ao serviço prestado, ou retirar
as que entender serem inadequadas ao objeto contratual em questão. 

13.22. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666,
de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.22.1-  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.22.2-  Tenham  praticado  atos  ilícitos  visando  a  frustrar  os  objetivos  da
licitação;

13.22.3  -  Demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.22.4  -  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º
de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou
estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
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com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de
Responsabilização – PAR.

13.22.5- A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal
na  unidade  administrativa.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no
seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com ou  sem a  participação  de
agente público.

13.22.6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à
CONTRATADA,  observandose  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784,de 1999.

13.22.7  .  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.

13.22.8  -.  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.22.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.23. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.23.1 Sem prejuízo da responsabilidade civil  ou criminal  a que pode ficar
sujeito, o rol das penalidades administrativas a que o licitante, adjudicatário ou
contratado  pode  ser  submetido,  assim  como  o  rito  do  procedimento
administrativo para sua aplicação, estão dispostos na Lei nº 8.666, de 1993.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1 – No ato da assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá prestar
garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor a ela adjudicado, podendo optar
por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93;

14.2 - Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária,
esta deverá
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conter  expressamente a cláusula de prazo de validade igual  ou superior  ao
prazo de execução do futuro contrato, a cláusula de atualização financeira, bem
como  as  cláusulas  de  imprescritibilidade,  de  inalienabilidade  e  de
irrevogabilidade.

14.3 -  A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou
legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de
Porto Velho, Estado de Rondônia, devendo ter prazo superior ao futuro contrato
em pelo menos 30 (trinta) dias.

14.4 –Caso a garantia seja ofertada em títulos da dívida pública, estes devem
ter  sido  emitidos  sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema
centralizado  de  liquidação  e  de  custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do
Brasil  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo
Ministério da Fazenda, não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira metade
do Século XX;

14.5   Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do futuro contrato, a
Contratada ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação
ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido.

14.6  - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais,
pelos danos ou prejuízos causados à Contratante e pelas eventuais multas ou
penalidades  aplicadas,  podendo  ainda  reter  créditos  decorrentes  do  futuro
contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

14.7 - Uma vez aplicada multa à Contratada, e realizado o desconto do valor
apresentado  como  garantia,  poderá  a  Contratante  convocar  a  empresa
Contratada para que complemente aquele valor inicialmente oferecido.

14.8 - No caso de rescisão do futuro contrato determinado por ato unilateral e
escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art.
78  da Lei  n.  8.666/93 (incisos  XII  e  XVII  havendo  culpa  da  Contratada),  a
garantia será executada para ressarcimento da Contratante e dos valores das
multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme inciso III do Art. 80,
da Lei n. 8.666/93.

14.9 - Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a
XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda o direito à devolução da garantia e pagamentos devidos pela execução
do futuro contrato até a data da rescisão; (conforme § 2º do art. 79 da Lei n.
8.666/93).

14.10  -  A garantia  prestada pela  Contratada ou seu saldo,  se houver,  será
liberada ou restituída após a execução do futuro contrato, conforme disposto no
§ 4º do art. 56 c/c § 3º do art. 40 da Lei 8.666/93, devendo o representante da
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empresa Contratada entregar requerimento, dirigido à Secretaria Municipal da
Fazenda – SEMFAZ no Departamento Administrativo-financeiro;

14.11  -  A  qualquer  momento  a  garantia  prestada  poderá  ser  substituída,
mediante  requerimento  do  interessado,  respeitadas  as  modalidades  antes
previstas.  Neste  caso,  o  valor  da  Garantia  será  calculado sobre  o valor  do
Contrato ajustado à época da solicitação. 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

15.1. - A entrega e o recebimento da obra se darão da seguinte forma:

15.1.1 -  Provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e
fiscalização (SEMOB), mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.

15.1.2 - Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente,
mediante  termo  circunstanciado  assinado  pelas  partes,  após  o  decurso  do
prazo de observação ou vistoria  que comprove a  adequação do objeto  aos
termos contratuais, nos termos do que disciplina o artigo 69 da Lei nº 8.666/93.
15.2 - O prazo de observação a qual se refere o item 15.1.2 deste projeto não
poderá ser superior a 90 (noventa) dias.

Porto Velho – RO, 05 de outubro de 2023.
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